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D ECR E TO n º 019, de 09 de agosto d e 2023. 

CRIA, NA ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO DE 
CAJAZEIRAS DO PIAUÍ PI, ZONA 
ESP ECIAL DE INTERESSE SOCIAL (ZEI S) E 
DÁ OUTRAS PROVIDJl:NCIAS. 

O prefeito municipal de Cajazei ras do Pi a uí - PI, n o u so d e s uas atribuições e 
con s iderando: 

Que o programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV. prev is to na Lei Federal n º 
1 1.977/09, tem por finalida de "criar m ecanismos de incenti vo à produção e aqui s ição de 
novas u nidades habitacionais". incl u s ive com a concessão de subvenção econômica pe la 
União e demais Entes Públicos; 

Que compete ao M unicíp io incentivar e contribuir para a efeti va imp lementação do 
Programa Mi nha Casa Minha Vida - PMCMV no âmbi to local, ampli ando assim a oferta 
de moradjas. especialmente para as p essoas d e baixa renda que poderão ser beneficiadas 
pelo programa; 

Que foi requerida a c riação de ZEIS (Zon a Esp ecial de Interesse Social). p ara a 
implantação de empreendimento h abitacion a l de acordo com o PMCMV, s endo evidente 
o interesse público no a te n d imento do pedido. bem como inexi s te óbice legal ao 
deferimento do pedido. 

DECRETA: 

Art. 1 °. A presente le i se des tina a criar Zon a Especial de Interesse Social - ZEIS 
para implantação do e mpreendimento h abi tacional IVAN BANANEIRA. com área t o tal 
a ssim delimitada: área d e 20.000 m 2 (vinte mil metros quadrad os), lirrtltand o-se ao norte 
com Avenida J oaquim Castelo Branco; ao Sul limita com Francisco Canind é Ferreira 
Carmo; ao Les te li m.ita com a Rua Santa Rosa, Avenida Carmo Neto; Rua Amaro 
Carneiro e com Avenida Teres ina e ao Oeste li 1nita-se com J osé Maria de Con s tâncio. 
M anoel Mariano e co1n Con s tâncio Malaquias - com eça co1n o perímetro des ta área n o 
arco zero, no bordo dire ito da Rua Santa R osa e segu e limitando com a Avenida Carmo 
Neto. 

Art. 2 ° As Zonas Especiais de Interesse Social - ZEI S são porções do terri tó rio 
municipal , delim.itadas pelo Poder Executivo para promover recuperação urbanística, 
regu larização fundiári a de assentamento irregu lar j á exi s te nte, produção d e Habitações de 
Interesse Social - HIS, bem com o recuperação d e imóveis deg radados, impla n tação de 
equ ipamentos sociais e c ulturai s e esp aços públicos e serviço e com ércio de caráter locaJ. 

Art. 3 °. Com a criação da ZEIS descrita n o a rtigo 1° des ta Lei, fica a lte ra do o 
zonea mento urbano d a referida área, p o d e ndo a á rea corresponde nte ser utilizad a em 
con form.idade com o enquadrame nto estabelecido. 
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L Tamanho do lote mínimo de 180 m'; 

II. Testada mínima dos lotes de 8,00 m (oito metros). 

Art.4º. Tornar-se definido que os projetos das habitações poderão ser aprovados 
juntamente com os projetos urbanísticos, sendo objetos de um único processo 
admini strativo, a critério do loteador. 

Art. 5°. Fica autorizado desde já, que o poder público poderá realizar obras de 
terraplanagem, abertura vias, escavação, fornecer aterro, como fonna de contrapartida e 
com o objetivo de fomentar a construção das moradias populares, destinadas a baixa 
renda. 

Art. 6°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Cajazeiras do Piauí, Estado do 
Piauí, em 09 de agosto de 2023. 
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DEC RETO N º 061/2023, DE 09 DE AGOSTO DE 2023. 

DISPÕE SOBRE A R ETENÇÃO NA FONTE DO IMPOSTO D E RENDA NOS 
PAGAMENTOS EFETUADOS P ELOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 
P Ú BLICA MUNIC IPAL DIRETA, AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES ÀS 
P ESSOAS FfSICAS E .J U RfDICAS PELO FORNECIMENTO D E BENS OU 
PRESTAÇÃO D E SERVIÇOS, E DÁ OUTRAS PROVIDE:N C IAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMARANTE, Estado d e Piau í, no u so das 
a tribuições que lhe são con fer idas pe la Le i Orgânica do Município, e 

CONSIDE RANDO o d is pos to no art. 64 da Le i Federal nº 9.430, d e 27 de dezembro 
de 1996; 

CONSIDERANDO as regras ap licadas p e la U nião, n a rete nção d o IRRF nos 
pagamentos efetuados a pessoas jurídicas, estão regulamentadas na instrução norm a tiva 1.234, 
de 12 de dezembro de 20 12 , e s u as alterações, da Receita Federa l d o Bras il ; 

CONSIDE RANDO o a rt . 158, inciso 1, da Const ituição Federa l de 1988 o qua l 
d e termina que pertence aos Munic ípios o produto da arrecadação do imposto da U nião sobre 
renda e proventos de qua lquer n a tu reza, inc ide nte n a fonte, sobre os rendi.mentos pagos, a 
qualquer título pe la a dmini s tração dire ta, p e las a utarquias e fundações municipais; 

C ONSIDERANDO a tese fix ada n o Recurso Extraord inário nº 1 .293.453/R S, Tema 
nº 1 130, publicado e m 2 1 de o utubro de 2 0 2 1, da R e percu ssão Gera l que d e u interpre tação 
conforme à Const ituição Fed e ral do art. 64 d a Lei Federal n º 9.430/1996 para a tribuir aos 
Mun icípios a titu laridade das rece itas arrecadad as a tít ulo d e imposto de renda retido n a fo nte 
incidente sobre va lores pagos por e les, s u as a uta rquias e fundações a pessoas físicas ou 
jurídicas contra t a d as para fornec ime n to de bens o u prestação de ser viços e possibilitar a 
utili zação do m esm o regramento apl.icado p e la União; 

CON S IDERANDO que a rece ita com o lRRF nos pagamentos e fetu a d os às pessoas 
jurídicas pe la a dminis tração direta, p e las a utarquias e pe las fundações do Município de 
Amarante pertencem ao municíp io e que a responsabilidade na gestão fi sca l, d e acordo com a 
L e i de R esponsabi lidade F isca l, e nsej a ação p la nejad a e transparen te, e m que se previn am os 
ri scos e se corrij a m os d esvios capazes d e afetar o equil íbrio das contas póbl.i cas; 

DECRE TA: 

Art. l º Os Ó rgãos da Administração Pública Munic ipa l Direta, bem como suas 
Autarquias e F undações, ficam o brigados, a partir da competên c ia de Agosto de 2023, a 
efetuarem as re te nções n a fonte do llnposto de Renda sobre os pagamentos que efetuare m às 
pessoas fís icas e jurídicas pelo fornecimento de ben s o u prestação de ser viços em gera l, 
inc lus ive obras, com base n a Instru ção Normativa n º 1.234/201 2, e a lterações, d a R eceita 
Federal do Brasil. 

§ 1° As retenções de q u e trata o "caput" deste artigo serão efetu adas sobre qua lquer 
forma de pagamento, inc lu s ive os que forem antecipad os por conta de fornecimento de bens 
o u de prestação d e serv iços para entrega futura. 
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Art. 2° Não est ão s ujeitos à re te nção d o Imposto de R e nda n a Fonte os p agamentos 
rea lizados às pessoas físicas e jurídicas p e lo fornec imento de bens o u prestação de serv iços 
nas hipóteses prev is tas n o art. 4° da Instru ção Norma t iva nº 1.234/20 12. 

Par ágrafo ónico. As pessoas jurídicas a 1nparadas por isenção, não inc idê n c ia ou a líquota zero 
d o Imposto de Renda d evem infonnar essa condição e ,n seu s documentos fiscais, in c lusive o 
e nquadra m ento lega l, sob pena de, se não o fizerem, s ujeitarem-se à retenção do i.mposto sobre 
o valor to t a l do docu1n e nt o fisca l, n o percentual to tal co1-resp o nde nte à natureza d o be1n ou 
serv iço. 

Art. 3° Os co1nprovantes d e re te nção do Imposto de R e nda n a Fonte deverão ser 
juntados aos respectivos processos de p agamento, se o s istem a d e contabil idade da Prefeitura 
não conseguir comprovar a s u a rete nção. 

Art. 4 º Os va lo res re tidos pela Un idade Gesto ra da Prefeitura e cons tantes da Ordem 
de P agamento serão apropr iad os de forma automática n a conta de receita correspondente e 
con stante d o ementár io aprovado pela Secretaria do T esouro Nacio n a l. 

§ 1 ° Os va lo res ret idos pe lo poder leg is lativo municipal e admi n istração indireta municipal 
deverão ser registrados em conta específica do Pass ivo Financeiro e recolhidos ao Tesouro 
Munic ipal m ediante emissão d e o rdem de p agam e nt o extrao rçamentá ri a a té o últi.mo d ia útil 
do 1nês e m q u e ocorreu a retenção. 

§ 2° Em caso de descumprimento da re te nção e desti n ação ao T esouro Munic ipa l, deverão ser 
adotadas medidas quanto à a puração de eventuais responsabi l idades. 

Art. 5° Os prest adores d e ser v iços e fornecedores de bens deverão, a part ir da v igência 
deste Decreto, e miti r os docume ntos fiscais e m observância as regras dispostas na Ins trução 
Normat iva nº 1.234/20 12, e s uas a lterações, da Receita Federal d o Bras il , sob pe n a d e não 
aceitação d o doc umento apresentado o u de retenção n o valo r to t a l d o docume nto fisca l. 

Art. 6 ° Os Órgãos da Administração Pública Munic ipal Dire ta, bem como suas 
Autarquias e Fund ações, deverão, n o p razo de 15 (quinze) dias d a p u b licação d este Decre to, 
tomar as providê ncias necessár ias para adptar as minutas de ed ita l de lic itação e seu s 
respectivos contratos a fim d e cons tar a o b servânc ia das hipóteses de retenção do Imposto de 
R e nda . 

Art. 7 º Este Dec,·eto e ntra e m vigor na data d e s u a publicação. 

PUBLIQUE-SE~ C OMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Gabinete d o Prefe it o Mun ic ipa l d e Amarante ( PI), e m 09 de agosto d e 2 023. 
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